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                                     de Professor Coordenador Pedagógico
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PARECER CEE Nº    : 453/2010                CES            Aprovado em 20-10-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Boracéia/SP, por Ofício datado em 12 de julho de 2010, consulta este Conselho sobre a habilitação necessária para o exercício do cargo de Professor Coordenador Pedagógico (fls. 02), informando que a rede básica de ensino de Boracéia/SP possui duas coordenadoras pedagógicas, Neiva Márcia Paulin Braite, formada no curso Normal Superior, atuando na coordenação pedagógica da educação infantil e no ensino fundamental, e Vanderléia Valéria de Melo, formada em Filosofia e Administração, além de portar Licenciatura Plena em Matemática. A documentação comprobatória da formação acadêmica de ambas está apresentada às folhas de 05 a 09 dos autos.
Tal consulta ao CEE/SP foi protocolizada tendo em vista que, conforme informa a Secretária da Educação “houve um sério questionamento na Câmara Municipal desta cidade através de uma professora da rede municipal sobre a irregularidade dessas duas coordenadoras pedagógicas, afirmando que elas deveriam possuir o curso de PEDAGOGIA para exercer a função de coordenadora pedagógica, e, ainda, não satisfeita com esse pronunciamento encaminhou ao Ministério Púbico da Comarca de Pederneiras documento alegando tal irregularidade”.

Às fls. 03, apresenta o Anexo II do atual Plano de Carreira do Magistério, estabelecendo os requisitos para ocupação dos Cargos de Suporte Pedagógico do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Boracéia. Para o cargo de Coordenador Pedagógico o Plano de Carreira prevê “Licenciatura Plena em Curso Superior ou Pós-Graduação em área correlata no mínimo de 360 (trezentas e sessenta) horas e experiência comprovada em exercício de cargo de docente no Magistério no mínimo de 3 (três) anos. Indicado pelo Secretário Municipal de Educação e designado pelo Chefe do Executivo”.
Quanto aos Profissionais da Educação, a Lei Federal nº 9394/1996 (LDB) estabelece:

· Art. 61 – A formação de profissionais de educação de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades.

· Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se–á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.
· Art. 64 – A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação a base comum nacional.
· Art. 67 – Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:
· ...(...)
· VI – (...)

Parágrafo único – A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino”.
Como se observa, a função de professor coordenador pedagógico não se inclui no disposto no Artigo 64 da LDB.

Outros Dispositivos Legais:
Registre-se como primeiro exemplo que, na rede estadual de ensino a Resolução 53/2010, da Secretaria de Estado da Educação, dispõe que o posto de Coordenador Pedagógico será exercido por um docente na forma como segue:

· “Art. 1º - Os dispositivos da Resolução SE 88, de 19/12/2007, ficam alterados na seguinte conformidade:

I – o artigo 4º

· “Art. 4º - São requisitos de habilitação para o docente exercer as atribuições de Professor Coordenador:

I – ser portador de diploma de licenciatura plena;

II - contar, no mínimo, com 3 anos de experiência docente na rede pública de ensino do Estado de São Paulo”.
Registre-se como segundo exemplo que consulta similar foi encaminhada pela Secretaria Municipal de Educação de Pelotas/RS ao CNE - Conselho Nacional de Educação, abordando o Art. 64 da LDB. Ao final da consulta, a requerente formulou duas questões: 1) “somente o Curso de Pedagogia e/ou pós-graduação em Educação habilitam para o exercício das funções de Coordenador Geral e/ou por Disciplina nas Escolas?” 2) “para a função de Supervisor Administrativo e Pedagógico, incluindo os Supervisores das diversas áreas do conhecimento, que atuam na Secretaria Municipal de Educação, devem atuar somente aqueles que possuem Curso de Pedagogia e/ou pós-graduação em Educação?”. A consulta foi respondida pelo CNE mediante Parecer CNE/CES nº 101/2002, aprovado em 13/03/2002, cujo Conselheiro-Relator, ao final do Relatório e em seu Voto registrou: “ RELATÓRIO... Embora a legislação faça referência sobre a formação dos diversos profissionais na área da educação, não há, por outro lado, qualquer exigência para que as funções descritas no artigo 64 da LDB sejam exercidas apenas por profissionais que tenham formação em cursos de graduação de Pedagogia. Dessa maneira, para exercer as atividades descritas naquele artigo bastaria a formação em qualquer curso de Licenciatura, bem como interpreta a Comissão de Legislação e Normas do Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul. Assim, no tocante às duas questões apresentadas na consulta, a resposta é negativa para ambas. A leitura dos dispositivos legais transcritos não preconiza que a qualificação exigida dos profissionais que oferecem suporte pedagógico às atividades de docência seja feita apenas por profissionais que devem possuir o Curso de Pedagogia ou pós-graduação na área de educação. Embora a função de Coordenador não esteja prevista nos textos legais mencionados, as atividades desenvolvidas por tal profissional são atividades de suporte às atividades de docência. É lícito aos sistemas de ensino, no uso de autonomia, estabelecer outros requisitos para os ocupantes de seus quadros.” Acrescente-se que, de acordo com o Artigo 18 da Constituição Federal, os municípios são entes federativos dotados de autonomia.
E, ainda, conforme a Lei 9394/96:
· “Art. 8º - “A União, os Estados e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino”.

· “Art. 11 – Os municípios incumbir-se-ão de:
I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino integrando-os às políticas e planos educacionais da União e do Estado;

(...)

III – baixar normas complementares para o sistema de ensino”.

Conclui-se que a função de Professor Coordenador Pedagógico assume papéis diferentes dependendo do tipo de coordenação pedagógica, seja por área de ensino, série, ciclo, disciplina, curso ou coordenação pedagógica geral em nível de instituição (escola, diretoria de ensino, etc.). Em consequência, os requisitos para a função podem variar de acordo com o que estiver definido previamente na proposta pedagógica da instituição.

2. CONCLUSÃO
Compete à Prefeitura Municipal de Boracéia, à luz das diretrizes gerais consignadas na LDB para os profissionais de educação, definir os requisitos para a função de professor coordenador pedagógico, no âmbito de seu sistema de ensino.

São Paulo, 27 de setembro de 2010.
a) Consª Maria Elisa Ehrhardt Carbonari

                                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Antonio Celso Pasquini, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos e Nina Beatriz Stocco Ranieri. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de outubro de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de outubro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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